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Informe Legislativo Estadual 
 

                                 MATÉRIAS SELECIONADAS DOS DIÁRIOS OFICIAIS DOS PODERES 

EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO ESTADO DO RIO E JANEIRO 
 

� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS:  
 

TRABALHISTA 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comér cio o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 492/2015 , de autoria do então 
deputado Tiago Mohamed, que “Dispõe sobre a política de apoio à adoção de teletrabalho no 
âmbito do estado do Rio de Janeiro”. 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1413/2016 , de autoria do deputado 
licenciado Thiago Pampolha, que “Dispõe sobre a reserva de vagas para o primeiro emprego 
nas empresas prestadoras de serviços ao estado do Rio de Janeiro, assim como nas 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos estaduais e dá outras providências”, 
favorável, com a emenda da CCJ.  
 
 
MEIO AMBIENTE 
 
APROVADO na Comissão de Agricultura, Pecuária e Políticas Rural , Agrária e 
Pesqueira o parecer favorável  do relator, deputado João Peixoto, ao Projeto de Lei nº 
1536/2016, de autoria do deputado Waldeck Carneiro, que “Estabelece diretrizes para o 
desenvolvimento de agricultura com baixa emissão de carbono no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro”.  
 
APROVADO  na Comissão de Transportes  o parecer favorável  do relator, deputado Edson 
Albertassi, ao Projeto de Lei nº 1097/2015 , de autoria do deputado Iranildo Campos, que 
“Dispõe sobre a produção, o armazenamento e o transporte de cargas perigosas no estado do 
Rio de Janeiro e dá outras providências”.  
 
APROVADO  na Comissão de Constituição e Justiça  o parecer  do relator, deputado Carlos 
Minc, ao Projeto de Lei nº 2172/2016  que “Altera a Lei 3.325 de 17 de dezembro de 1999” 
(politica estadual de educação), pela juridicidade.   
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SANEAMENTO AMBIENTAL 
 
APROVADO  na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financ eira e Controle  o 
parecer favorável  do relator, deputado Zaqueu Teixeira, ao Projeto de Lei nº 51/2015 , de 
autoria do deputado Gustavo Tutuca, que “Altera a Lei nº 6879 de 02 de setembro de 2014 
que autoriza o Poder Executivo a instituir o programa consumo responsável no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro”. 
 
 
RELAÇÃO DE CONSUMO: 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio o parecer do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 3292/2014 , de autoria dos deputados 
Gilberto Palmares e outros, que “Dispõe sobre a proteção do consumidor adquirente na 
aquisição de imóveis na planta, no estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”, 
favorável com emenda da CCJ.  
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, às emendas de plenário  ao Projeto de Lei nº 379/2015 , 
de autoria do deputado Pedro Augusto, que “Dispõe sobre o tempo máximo de espera nos 
atendimentos realizados nas lojas das operadoras de telefonia no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro”.  Pronto para plenário 
 
APROVADO  na Comissão de Constituição e Justiça  o parecer  do relator, deputado Rafael 
Picciani, ao Projeto de Lei nº 2074/2016 , de autoria do deputado Waldeck Carneiro, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores originais e promocionais de 
produtos comercializados de forma direta ao consumidor”, pela constitucionalidade .  
 
APROVADO  na Comissão de Constituição e Justiça o parecer  do relator, deputado Filipe 
Soares, ao Projeto de Lei 2096/2016, de autoria do deputado Wagner Montes, que “Dispõe 
sobre a responsabilidade por dano, na prestação indevida de serviços de telefonia móvel e 
fixa no estado do Rio de Janeiro”, pela constitucionalidade .  
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1377/2016 , de autoria da deputada Martha 
Rocha, que “Veda a cobrança de multa ou taxa abusiva pelo extravio ou danificação de 
comanda, boleto, cartela ou de qualquer outro meio de registro de consumo”, favorável com 
a emenda da CCJ . 
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APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parece r do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1514/2016 , de autoria da deputada Martha 
Rocha, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de telefone do serviço de 
atendimento ao consumidor (SAC) em sítios eletrônicos”, favorável com emenda . 
 
ECONOMIA 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comercio  o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1648/2016 , de autoria da deputada 
Lucinha, que “Autoriza o Poder Executivo do estado do Rio de Janeiro a realizar convênio 
com os condomínios residenciais, empresariais, industriais, comerciais e mistos, de modo a 
permitir que seus sistemas de segurança sejam conectados às ferramentas e tecnologias de 
identificação usada pela polícia militar do estado do Rio de Janeiro”, favorável, com as 
emendas da CCJ.  
 
MICROEMPRESA 
 
APROVADO na Comissão de Economia Indústria e Comercio o parecer favorável do 
relator, deputado waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1268/2015 , de autoria do deputado 
Zaqueu Teixeira, que “Faculta ao empreendedor individual qualificado como 
microempreendedor individual – MEI, a inscrição estadual no Cadastro de Pessoa Jurídica do 
Cadastro de Contribuintes do ICMS (CAD-ICMS) do estado do Rio de Janeiro”. 
 
EDUCAÇÃO 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comér cio o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 824/2015 , de autoria do deputado 
Rosenverg Reis, que “Permite a realização de parcerias de pessoas físicas e jurídica com 
escolas publica estaduais no âmbito da ciência e tecnologia no estado do Rio de Janeiro”. 
 
CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscal ização Financeira e Controle 
o parecer favorável do relator, deputado Come Bittencourt, ao Projeto de Lei nº 645/2015 , 
de autoria do deputado Átila Nunes, que “Altera a Lei nº 6.775, de 16 de maio de 2014, para 
determinar a reserva obrigatória de assento para acompanhante de pessoa com deficiência 
nos estádios, ginásios esportivos, parque aquáticos e similares”.  
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SAÚDE 
 

APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comér cio o parecer favorável do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, a emenda de plenário  proposta ao Projeto de Lei nº 
491/2015, de autoria do então deputado Thiago Mohamed, que “Obriga os estabelecimentos 
de saúde privado a exibir tabela de preço dos serviços prestados aos usuários”.  
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e 
Controle o parecer favorável do relator, deputado Luiz Paulo ao Projeto de Lei nº 
401/2015, de autoria da deputada Ana Paula Rechuan, que “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos hospitalares, públicos e privados, conveniados ou não, 
a prestar atendimento emergencial e integral, a pacientes com suspeita de infarto agudo do 
miocárdio, com supra desnivelamento do segmento S-T (IAM CSS-T) durante as primeiras 12 
(doze) horas do início dos sintomas, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.” 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comércio o parecer do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 2550/2009, de autoria do deputado 
Paulo Ramos, que “Institui o Código de Saúde do Trabalhador”, favorável, com o 
substitutivo da CCJ.  
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 534/2015 , de autoria dos 
deputados Rafael Picciani e Zaqueu Teixeira, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
clínicas e hospitais privados situados no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a manter 
cadastro dos profissionais integrantes de equipes médicas que realizarem procedimentos 
sob regime “Day Clinic”, e dá outras providências”. 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 619/2015 , de autoria do deputado 
Luiz Martins, que “Determina que as empresas públicas ou privadas que forneçam o 
benefício do plano de saúde empresarial no âmbito do estado do Rio de Janeiro, divulguem 
a íntegra da Resolução 279/2011 da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS”.   

 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1210/2015 , de autoria dos deputados 
Geraldo Pudim e Luiz Paulo, que “Dispõe sobre tratamento tributário especial para 
estabelecimentos que beneficiem e/ou industrializem produtos aplicados na construção civil”, 
pela baixa em diligência – encaminhando o PL à Secr etaria de Estado de Fazenda para 
analise técnica.  
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INDÚSTRIA DE LINHA CHILENA 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, às emendas 1 de plenário ao Projeto de Lei nº 2843/2014 , de 
autoria dos deputados Bebeto e Dionísio Lins, que “Proíbe a venda da substância constituída 
de vidro moído e cola (cerol) e seu uso; proíbe ainda a venda da linha encerada com quartzo 
moído, algodão e óxido de alumínio, denominada “linha chilena”, ou de qualquer produto 
utilizado na prática de soltar pipas que possuam elementos cortantes, revogando às Lei 
2111/1993 de 28 de abril de 1993, na forma que menciona”, favorável, com subemenda à 
emenda nº 4, com a emenda aglutinativa da CCJ 2 as emendas nº 2 e 3, favorável à 
emenda nº 5 e contrário à emenda nº 1. 
 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comercio o parecer favorável do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 638/2015, de autoria do 
deputado Átila Nunes, que “Altera a Lei nº 3.673, de 16 de outubro de 2001, para reajustar as 
multas administrativas pela industrialização e comercialização de linhas cortantes e de cerol, 
na forma que menciona”.   
 
 
INDÚSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS  
 
APROVADO  na Comissão de Agricultura, Pecuária e Políticas Rural , Agrária e 
Pesqueira  o parecer do relator, deputado Joao Peixoto, ao Projeto de Lei nº 1402/2016 , de 
autoria do deputado Wanderson Nogueira, que “Estabelece a obrigatoriedade de indicação 
expressa sobre o uso de agrotóxicos nos produtos alimentares comercializados no estado do 
Rio de Janeiro”, favorável com a emenda da CCJ .  
 
INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça  o parecer do relator, deputado 
Chiquinho da Mangueira, ao Projeto de Lei nº 1992/2016 , de autoria do deputado Flávio 
Serrafini, que “Proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e testes de 
produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes, e seus componentes e dá outras 
providências”, pela anexação ao PL 2714/2014. 
 

  
                                                      
1
 Autores das emendas: nº 1 deputada Cidinha Campos; nº 2 deputado Tio Carlos; nº 3, 4 e 5 deputado Waldeck 

Carneiro. 
2
 CCJ – Comissão de Constituição e Justiça 
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INTERESSE GERAL 
 
APROVADO  na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer favorável  do 
relator, deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1732/2016 , de autoria dos 
deputados Carlos Minc e Farid Abrão, que “Modifica-se a Lei 3.162, de 30 de dezembro de 
1998, que dispõe sobre a instalação de sistema de monitoração e gravação eletrônica de 
imagens, através de circuito fechado de televisão, em estabelecimentos financeiros, e dá 
outas providencias”. 
 
APROVADO na Comissão de Economia, Indústria e Comércio  o parecer  do relator, 
deputado Waldeck Carneiro, ao Projeto de Lei nº 1159/2015 , de autoria do deputado Carlos 
Minc, que “Estabelece penalidades aos estabelecimentos que discriminem pessoa em virtude 
de sua raça, cor e/ou etnia”, favorável, com as emendas da CCJ. 
 
REQUERIMENTO – URGÊNCIA NA TRAMITAÇÃO:  

 
Aguardando deliberação da Mesa Diretora 
 
� PL 2031/2016, dos deputados Bebeto e Tio Carlos -  alteração da Lei 7374/16, de 

14 de julho de 2017.  
 

� PL 2363/2017, dos deputados Martha Rocha e Luiz Paulo -  produtos que compõem 
a cesta básica no âmbito do estado do Rio de Janeiro.  

 

� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO:  
 

Sessão Plenária: 22/02/2017 
1ª DISCUSSÃO: 

� PL nº 1600/2016, de autoria do deputado Jânio Mendes, que “Declara o município de Cabo 
Frio “capital da moda praia” no estado do Rio de Janeiro”.  Retornará em 2ª discussão. 
 
2ª DISCUSSÃO: 

� PL nº 585-A/2015, de autoria do deputado Carlos Minc, que “Estabelece valores de 
referência de saúde ambiental para a qualidade dos areais utilizadas em parques, praças, 
tanques, clubes, creches e escolas para fins de lazer, recreação e atividades educativas, 
esportivas e culturais, em áreas publicas e privadas do estado do Rio de Janeiro”.  
Encaminhado a autógrafos.  
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Sessão Plenária: 07/03/2017 
 

Sessão Extraordinária: 13hs 
 

2ª DISCUSSÃO: 
 
� PL 505-A/2015 (redação do vencido), de autoria dos deputados Jorge Picciani; Rafael 
Picciani e Paulo Ramos, que “Dispõe sobre a vedação de empresas licitar, contratar ou receber 
incentivos fiscais de órgãos e entidades da administração pública estadual na forma que 
menciona”.  Vai a autógrafos.  
 
Link para acessar o texto enviado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/e41eadf26
b18da88832580dc0061e2af?OpenDocument 
 
 
� PL 709/2015, de autoria do deputado Paulo Ramos, que “Acrescenta o Parágrafo” 2º 
no artigo 1º da Lei nº 3.669, de 10 de outubro de 2001 que obriga os fornecedores de bens e 
serviços, localizados no estado do Rio de Janeiro, a fixar data e hora para entrega dos 
produtos ou realização dos serviços aos consumidores. Vai a autógrafos. 
Link para acessar o texto enviado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/5c31c75aa
ddf0365832580dc00609add?OpenDocument 
 

Sessão Ordinária: 15hs.  
 

REGIME DE URGÊNCIA: 
 
� PL nº 2.293/2016, de autoria do deputado André Corrêa, que “Dispõe sobre as 
infrações administrativas ambientais, e sobre medidas para evitar e recuperar danos 
ambientais e revoga a lei 3.467/2000”. As Comissões Técnicas3 proferiram seus, respectivos, 
pareceres (orais) favoráveis ao PL. O PL foi retirado de pauta, conforme deliberação no 
Plenário, para realização de audiência pública a realizar-se dia 14/03. Foram apresentadas 
184 emendas.  
Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/917067a6c
a6c7462832580de005e2252?OpenDocument 

                                                      
3
 Constituição e Justiça; Meio Ambiente; Saneamento Ambiental; Agricultura; Política Urbana; Saúde; Minas e 

energia; Transportes; Economia; e de Orçamento.  
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1ª DISCUSSÃO: 
 
� PL 2.114/2013, de autoria do deputado Dica, que “Dispõe sobre a 
corresponsabilidade das empresas que fazem publicidade e propaganda com vistas a proteger 
o consumidor e seus direitos, em face aos produtos veiculados na mídia, em geral”. 
Aprovado com emenda. Vai a redação do vencido par 2ª discussão.  
 
� Retirado de pauta pelo líder do PDT, deputado Luiz Martins o Projeto de Lei 
1364/2016, de autoria da deputada Martha Rocha, que “Altera a Lei 3244, de 06 de 
setembro de 1999, para regulamentar a inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos 
cadastros de proteção ao crédito”. 
 
 

Sessão Plenária: 08/03/2017 
2ª DISCUSSÃO: 
 

 
� PL 683-A/2015, de autoria do deputado Dr. Jualinelli, que “Dispõe sobre a criação do 
programa estadual de reintrodução de aves da fauna brasileira em via de extinção no seu 
ambiente natural no estado do Rio de Janeiro”. Aprovado. Vai a autografo.  
 
Link para acessar o texto enviado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/c8fac0a996
7f4468832580dd00658e36?OpenDocument 
 

Sessão Plenária: 09-/03/2017 
1ª DISCUSSÃO: 
 
� PL 2735/2014, de autoria da deputada Enfermeira Rejane, que “Institui o programa 
de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e dá outras providências”.  
Aprovado com emenda. Vai à redação do vencido para 2ª discussão.  

 
� PL 103/2015, de autoria do deputado Átila Nunes, que “Proíbe as empresas 
fabricantes e revendedoras de rodas e pneus de efetivarem a venda casada dos produtos 
comercializados com outros serviços oferecidos”. Aprovado.  Voltará em 2ª discussão. 

 
 

 
� ATOS DO EXECUTIVO E LEGISLATIVO: 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO: 
 
AGORA É LEI:  
 
Publicação no DO-I de 02/3/17 (fls. 1). 
 
LEI 7.527 de 23 de fevereiro de 2017  (oriunda do PL 1830/2016) 
Autores: Deputados Dr. Sadinoel e Bruno Dauare 
Declara o Município de Saquarema como “Capital Estadual do SURF”.  
 
LEI 7.528 de 23 de fevereiro de 2017 (oriunda do PL 2119/16) 
Autora: Deputada Zeidan  
Classifica São João da Barra, como “Município de interesse turístico”. 
 
Publicação no DO-I de 08/3/17 (fls. 1). 
 
LEI 7.529 de 07 de março de 2017 (oriunda do PL 2345/2017) 
Autor: Poder Executivo 
Autoriza o Poder Executivo a alienar ações representativas do capital social da Companhia 
Estadual de Águia e Esgotos – CEDAE e dá outras providências. 
 
Publicação no DO-I de 10/3/17 (fls. 1). 
 
LEI Nº 7530 de 09 de março de 2017  (oriunda do PL 2344/2017) 
Autor: Poder Executivo  
Institui pisos salariais no âmbito do estado do Rio de Janeiro para as categorias profissionais, 
que menciona e estabelece outras providências. 
 
 
ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
 
Ato do Governador: 
 
Publicação no DO-I de 21/2/17 (fls. 1 a 3). 
 
DECRETO Nº 45.931 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 
Altera e consolida o Estatuto da Fundação Carlos Chagas filho de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ e dá outras providências. 
 
O Conselho Superior será constituído de 14 (quatorze) membros efetivos nomeados pelo 
Governador do Estado entre cidadões de libada reputação. Três membros indicados por 
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entidades públicas ou privadas com reconhecida atividade de ensino e/ou pesquisa, sediadas 
no estado do Rio de Janeiro; Dois membros indicados dentre representantes do setor 
empresarial, entre outros órgãos públicos.  
 
Publicação no DO-I de 22/2/17 (fls. 1 a 4). 
 
DECRETO Nº 45.934, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017 
Estabelece diretrizes de execução para o exercício financeiro de 2017, aplicáveis às 
empresas públicas e as sociedades de economia mista, no âmbito do orçamento de 
investimento do estado do Rio de Janeiro.  
 
Publicação no DO-I de 23/2/17 (fls. 1 a 4). 
 
DECRETO Nº 45.938, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017 
Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, estabelece normas para execução 
orçamentária do Poder Executivo para o exercício de 2017 e dá outras providências. 
 
Ato do Secretário de Estado:  
 
Publicação no DO-I de 03/03/2/17 (fl.3) 
 
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 
 
Resolução SEFAZ nº 18 de 22 de fevereiro de 2017 
Altera o art. 69 da Resolução SEFAZ nº 45/07 para atribuir à AFE-04 – Petróleo e combustível 
competência para fiscalizar as receitas não tributárias relativas à exploração de petróleo e gás 
natural prevista no art. 9º da Lei nº 5.139/07, bem como altera os §§ 382/11 e revoga a 
Resolução SEFAZ 148/08. 
 
Publicação no DO-I de 09/03/2/17 (fl.6) 
 
Resolução SEFAZ nº 21 de 07 de março de 2017 
Altera a Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014, visando a atualizar 
dispositivos pertinentes a rotinas relativas ao Simples Nacional, em face de alterações na 
estrutura da SEFAZ promovidas pelo Decreto nº 45.070/14.  
 
Publicação no DO-I de 22/2/17 
 
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 
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Republicação das Portarias SAF, a saber:  
 
� Nº 2183 de 22 de dezembro de 2016 – Altera a Tabela constante do Anexo VII (Da 
Escrituração Fiscal Digital – EFD ICMS/IPI) da Parte II da Resolução SEFAZ nº 720//2014, que 
consolida a legislação tributária relativa ao cumprimento das obrigações acessórias do ICMS.  
 
� Nº 2184, de 22 de dezembro de 2016 – Altera a Tabela constante do Anexo VII (Da Escritura 
Fiscal Digital – EFD ICMS/IPI) DA Parte II da Resolução SEFAZ n 720/14, que consolida a legislação 
tributária ao cumprimento das obrigações acessórias do ICMS.  

 

 
 
 
 
AUDIÊNCIA PÚBLICA  
 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
 
Tema: Projeto de Lei nº 2293/2016, de autoria do deputado André Correa, 
que “Dispõe sobre as infrações administrativas ambientais, e sobre 
medidas para evitar e recuperar danos ambientais e revoga a Lei 
3.467/2000”. 
Dia: 14/03/2016 
Hora: 10:00 
Local: Sala 316 do Palácio  

 
 
COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA ARRECADAÇÃO 
ESTADUAL E DE FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS  
 
Tema: Termo de acordo e seu aditivo celebrado entre o estado Rio de 
Janeiro e o governo federal, datados respectivamente em 26 de janeiro e 
1ª de fevereiro do corrente, sob a ótica das receitas e despesas. 
(excetuando o item VII da Cláusula quarta – Compromisso). 
 
Tem Medidas que visam o aumento de receitas urgentes e 
imprescindíveis.  
 
Dia: 1403/2017 
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Hora: 11:00 
Local: Sala 311 do Palácio Tiradentes   

 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
 
Tema: Qualidade da água mineral comercializada no estado do Rio de 
Janeiro  
Dia: 22/03/2016 
Indefinido: Local e hora  
 
 
COMISÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURIDADE 
SOCIAL  
 
Tema: Consequências para os trabalhos dos comerciários e da população 
em decorrência do aumento de roubo de cargas no estado do Rio de 
Janeiro 
Deliberado.  Indefinido: dia, hora e local 
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